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Comarca do Porto – Porto – Inst.
Central – 1ª Secção F. Men. – J2


Proc. 11/16.5T8PRT
Meritíssimo Juiz de Direito


Carla, Requerente nos autos em referência, vem intentar, por apen-
so aos presentes autos, incidente de incumprimento de regulação
de responsabilidades parentais, contra o Requerido Vasco, o que faz
nos termos e com os seguintes fundamentos:


01	O Requerido nunca liquidou a prestação de alimentos, no
valor de 150,00€/mês, devida ao filho do casal, Pedro, e a
cujo pagamento ficou obrigado a partir de Julho de 2015,
por força de sentença proferida em processo de regulação de
responsabilidades parentais.

02	As prestações vencidas até à presente data, Abril de 2016, as-
cendem a 1.500€, a que acrescem os juros de mora vencidos
e vincendos.

03	O Requerido é camionista dos TIR com contrato de trabalho
na empresa …..

04	Desde já se solicita a efectivação da prestação de alimentos
(Artigo 48.ºRGPTC) mediante notificação à entidade patro-
nal para dedução desse valor no ordenado do requerido.
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Termos em que se requer a convocação
dos pais para uma conferência, seguin-
do-se os ulteriores termos até final (Arti-
go 41.º/3 RGPTC)


Valor da acção: 9.000€ (art.º 298.º/3 nCPC)
Junta: procuração forense.


O Advogado





